	BRASIL DESPOLICIADO POR EXCESSO DE POLICIA
PARA REFLEXÃO Maj PMPR ORLANDO XAVIER POMBO (Tema apresentado no 2º Congresso das Polícias Militares Recife, 1959) 
          Não entrego o meu trabalho à crítica. Desprezo-a porque quase sempre ela é mordaz, parcial, ignorante. Dispenso os aplausos. Dispenso-os porque não busco a projeção de meu nome, mas a conquista de um ideal. Desprezo os apupos . Desprezo-os porque enquanto os cães ladram e uivam no ignoto silêncio das trevas, os homens passam, cabeças erguidas em plena luz do dia, desfraldando ao vento a Bandeira de seus ideais. Entrego esta carta aos homens de bem da minha terra. Não posso, pois, preocupar-me com os comentários apressados dos críticos de fancaria. 

          Escrevo-a com a despreocupação de quem procura, embora com desprimores de estilo e ausência de belas formas gramaticais, expor aos nossos homens públicos e aos policiais militares do Brasil, as razões de deficiências do serviço policial nos vários estados da Federação. Não se veja em minha CARTA nada além de um IDEAL em marcha. 

          Não se procure, nas entrelinhas deste APELO, a reprodução de belas imagens gramaticais ou lantejoulas de retórica. Muito ao contrário, se porventura esta CARTA encontrá-lo de lápis bicolor em punho, lance-o fora para poder,mais facilmente, resistir a tentação de corrigir as deficiências culturais e intelectuais do autor. . 
          Considere-o, de início, um iletrado. Mas medite sobre o que ele pensa e o que deseja para o engrandecimento das Polícias Militares do Brasil. Muito se tem dito e escrito sobre a Missão das Polícias Militares e até, recentemente, um Congresso foi realizado, em Campos do Jordão, no Estado de São Paulo, sob o patrocínio do Clube dos Oficiais daquele Estado, com o fim exclusivo de se conseguir um anteprojeto de LEI BASICA definindo as missões dessas organizações estaduais. O anteprojeto da ambicionada Lei, burilada com carinho pelos congressistas, foi o coroamento daquele magnífico conclave. As Polícias Militares do Brasil passaram, desde então, a aguardar os resultados daquela feliz iniciativa.         

          Contudo o anseio geral até agora nada de prático surgiu. Apenas conquistas isoladas, desta ou daquela Policia Militar, vieram proporcionar, às populações dos Estados a que elas pertencem, os benefícios oriundos de tais conquistas. Tudo isto porque? A resposta é triste como um domingo chuvoso e ríspida como uma bofetada - COMODISMO. 

          O que se iniciou no memorável Congresso de Campos do Jordão, onde modestamente, o meu nome esteve registrado como membro titular, para honra minha e da Polícia Militar do meu Estado, não pode e não deve terminar com reticências. E não pode e não deve porque lá se tratou com carinho e patrioticamente, do futuro das Policias Militares do Brasil. O que somos ? O que fazemos? O que devemos fazer? A primeira e a segunda pergunta respondo com reticências. A resposta seria dúbia, imprecisa, incorreta. Daí a razão de não se dada. 
Quanto a terceira ... Bem, a resposta será encontrada nas entrelinhas desta CARTA ABERTA. 
          O Art. 183 da Constituição Federal determina: "As Policias Militares, instituídas para a segurança interna e a manutenção da ordem nos Estados,nos Territórios e no Distrito Federal, são consideradas como Forças Auxiliares, reservas do Exército" . 
A lei Federal nº 192, de 15 de janeiro de 1.936 (primeira conquista das Polícias Militares), já não satisfaz, por omissa em vários pontos, aos anseios da classe representada por cerca de cem mil policiais militares que prestam seus serviços em vários estados da Federação. Os termos da Constituição são claros, concisos e precisos ... "instituídas para a segurança interna e a manutenção da ordem nos Estados, etc, etc.. " Aos Estados e aos Municípios, porém, não é cerceado o direito de criar ou instituir outras entidades, outorgando-lhes idênticas missões. E em função dessa liberdade, quiçá por falta de tino administrativo, foram surgindo, nos Estados, Territórios e Municípios, as Guardas Civis, as Guardas Municipais, as Polícias Especiais, as Polícias Rodoviárias, as Polícias Ferroviárias, as Guardas Florestais, as Guardas Noturnas, as Guardas de Automóveis, as Inspetorias de Trânsito, as Guardas Penitenciárias, as guardas disto e as guardas daquilo, acarretando pesado ônus aos cofres públicos e prejudicando enormemente o serviço policial que é único. 
Meti o dedo em ninho de marimbondo? É possível que assim tenha acontecido. Porque, como já disse Leon Petit "a desgraça que se abate agora sobre o Brasi decorre da falta de caráter". 

          Não é mal de um regime. É fruto de uma época. Quando surge um herói no palco da história, a vida para em seu redor e o povo aguarda, em silêncio, os acontecimentos. Se a vitória lhe sorrir, mil braços frenéticos aplaudirão seu gesto. Mas se o infeliz tombar em holocausto ao ideal sonhado, fogem-lhe ao contato como a temer o contágio de pestilento mal. Felizmente não tenho tentações heróicas nem entrei sozinho na arena. Acompanham-me na luta policiais militares do Brasil inteiro. 
E se neste instante faço questão de individualizar o gesto; se escrevo na primeira pessoa para focalizar bem claro o EU que represento, não será por egoísmo tolo e condenável. Mas porque, ainda aqui, agindo dessa forma, defendo os interesses das Policias Militares do Brasil. Empregando a primeira pessoa do plural, como os críticos exigem e a ética aconselha, estaria comprometendo o grau de cultura da brilhante oficialidade que compõe os quadros dessas tradicionais milícias brasileiras. 
Eu não teria coragem, conhecendo a humildade do meu pobre vocabulário e ciente da pequenez do currículo que envolve a minha capacidade intelectual, de falar em nome das Policias Militares do Brasil, onde existem brilhantes inteligências, capazes de traduzir, com mais elegância e com maior veemência, tudo o que tenho tentado explicar com a rudeza de uma linguagem descolorida. Por isso falo no meu próprio nome. Não importa o que façam os marimbondos. O futuro dirá onde a Razão esteve pousada. 
          Talvez não chegue a conhecer esse futuro, mas o meu brado de ALERTA aqui fica registrado. E quando enfraquecer o meu verbo, no calor da luta em que me empenho, terei revigorada a minha fé, na certeza de que a razão deste ideal continuará sua conquista. É caso virgem nos anais da História Pátria, reivindicações do tipo das que fazem, neste instante, as Polícia Militares. Não se imploram vantagens, mas deveres. Não se pedem regalias, mas trabalho. 
Não se solicitam honrarias, mas missões. Nos meus seguidos contatos com ilustres membros das diferentes Policias Militares do Brasil, tenho sentido a generalidade do problema. Todas lutam contra os mesmos obstáculos. Todas sentem a ausência de uma lei básica definindo, com clareza e precisão, onde começa e onde termina o dever do Soldado de Polícia. Os integrantes das demais organizações existentes devem convir que são muitas entidades para cumprir uma única missão. Daí a deficiência do serviço policial. 

          A excessiva descentralização do Poder de Polícia, com várias cabeças pensando e dirigindo (e muitas vezes elas dirigem sem pensar), cada qual à sua maneira e sem uma diretriz segura, o serviço de policiamento, além de dificultar enormemente o trabalho e acarretar pesados ônus aos Estados e à União, causa sérios embaraços à própria administração pública. Muitas vezes por excesso de zelo, outras tantas por ignorância, chocam-se os integrantes das diferentes organizações existentes, cada qual invocando a si o direito de exercer determinada missão policial. Porque as missões atribuídas a cada uma se confundem. E se confundem porque mal interpretado o texto constitucional. Porque excessivamente descentralizado e dividido o Poder de Polícia. Zelar pelo patrimônio florestal é trabalho de polícia. 
Garantir as instituições públicas e privada é fazer trabalho de polícia. Proteger os cidadãos e seus bens contra as violências de perturbadores da ordem, é trabalho de polícia. Lutar contra incêndios e inundações ou outras calamidades, é fazer trabalho de polícia. Dirigir, orientar e fiscalizar o tráfego é manter a ordem, e a manutenção da ordem é trabalho de polícia. Garantir o pleno exercício das funções outorgadas às autoridades constituídas é trabalho de polícia. Zelar pelo normal funcionamento das casas e locais de diversões públicas é manterá ordem e, em conseqüência, trabalho de polícia. Enfim, colaborar com o Poder Judiciário, tomando as medidas preliminares de prevenção e repressão ao crime, é trabalho de polícia. Pergunta-se então: 
Qual o primeiro passo, a primeira medida a ser tomada afim de melhor assegurar o sucesso nessas várias atribuições convergentes à missão precípua que é, inegavelmente, a policial ? A reposta não pode ser outra - Planejamento e MEDIDAS PREVENTIVAS. E como deverão ser tomadas as "Medidas Preventivas" ? Pelo POLICIAMENTO OSTENSIVO. Por quem deverá ser feito o "Policiamento Ostensivo" ? Por HOMENS FARDADOS e convenientemente preparados. E esses "homens fardados" deverão pertencer a que organização ? Àquela que, segundo o disposto no Art.183 da Constituição Federal, foi Instituída para esse fim. Irei mais longe ainda. Não se diga que prego a extinção das entidades simplesmente por inúteis ou excessivas. Entregue-se essa missão tão nobre e de tão grande responsabilidade à melhor entidade, a que dispuser de melhor aparelhamento profissional, a de maior efetivo, a de mais perfeita organização, a de mais histórico passado, finalmente, a que estiver firmada sobre as bases de hierarquia e disciplina, binômio indispensável ao sucesso de qualquer empreitada. Longe de mim desmerecer o trabalho que vem sendo desenvolvido pelos integrantes das organizações criadas nos Estados, para serviços de policiamento. Reconheço que todos cumprem, no âmbito de suas possibilidades, as missões que lhes são atribuídas. Mas o que afirmo em alto e bom som é a inutilidade da existência dessa excessiva gama de corporações policiais. 
O povo é o grande prejudicado. Prejudicado porque é do seu bolso que sai o numerário para o sustento de tantas organizações e não tem sequer a compensação para o seu sacrifício, pois não recebe, como licitamente merece, uma adequada e eficiente proteção policial. Alguém contestará esta afirmação ? As cidades do Brasil são mal policiadas. Essa é a verdade. A crua verdade.
        Aqui surge o paradoxo: FALTA DE POLICIAMENTO, POR EXCESSO DE POLICIAS. 
E por isso lanço a pergunta aos homens de bem da minha terra. Porque as Policiais Militares, primeiras organizações do gênero, firmadas sobre as bases da hierarquia e disciplina, com elevado conceito adquirido no decorrer de anos que se perdem nas páginas históricas do Brasil Império, não aglutinam todas a forças policiais existentes nos respectivos Estados e territórios, uma vez que, segundo os claros e eloqüentes preceitos constitucionais, são elas as entidades criadas para garantir a ordem e a 
segurança interna nos diferentes Estados da Federação ? É por demais sabido que até ao apagar das luzes da chamada "Republica Velha", as Policiais Militares, verdadeiros exércitos Mirins nas mãos de Governadores Estaduais, foram, muitas delas, transformadas em forças de coação para fins eleitoreiros, passando os seus elementos a fazer apenas aquilo que pudesse satisfazer os interesses dos chefes políticos, os velhos "coronéis" que pululavam pelo interior de todos os Estados da Federação. 
          A instrução policial foi relegada para último plano. Os quadros da tropa eram preparados para a eventualidade de guerra, guerrilhas e revoluções e não para o combate ao crime em suas variadas modalidades, quer prevenindo-os, quer reprimindo-os. Daí o alto grau de instrução militar alcançado pelas Polícias Militares e comprovado no brilho com que marcaram suas presenças em todas as campanhas que tomaram parte e que culminaram com as revoluções de 1.930 e 1.932. 
Lutando lado a lado com o Exército brasileiro, as Policias Militares do Brasil, provaram, com suor e com sangue, a sua inegável eficácia guerreira. 
Ninguém poderá negar o valor de tais conquistas. Ninguém poderá enxovalhar o passado sumamente honroso das Policias Militares.
          Mas é contra isto, contra o emprego dessas Corporações na Zona de Combate de um Teatro de Operações é que levanto a minha voz. Levanto-a porque , em caso de guerra externa ou civil, o lugar das Policiais Militares, mesmo dentro do Teatro de Operações, é na Zona do Interior. Elas são as responsáveis pela salvaguarda do povo, dos seus bens, do patrimônio publico. São as incansáveis e eficientes organizações no combate aos sabotadores, aos espiões, aos quinta colunas de todos os matizes. Já em duas "DIRETRIZES", (publicação feita sob o patrocínio do Ministério da Justiça e Negócios Interiores), o então Coronel Riso de Vianna Montezuma, afirmava com veemência o seguinte: "Na eventualidade de uma guerra, a ZONA DO INTERIOR precisa estar convenientemente policiada, isto é, honesta, diligente e inteligentemente policiada no tocante aos crimes contra a economia popular; contra a espionagem, a sabotagem e o quitacolunismo e preparada para suportar as vicissitudes de uma campanha com o moral capaz não só de resistir, mas de reagir contra a intriga lançada por agentes especializados, por traidores venais, derrotistas que desmoralizam, confundem, criam desânimos e revoluções, enfraquecem; - no quadro da guerra moderna, quando a retaguarda assume importância crescente, temeridade seria entregá-la à guarda de policiais improvisados e, com ela, o patrimônio moral e espiritual da nação e o que mais sagrada nela deixam aqueles que partem para tomar o contato com o inimigo ostensivo; - em uma tal eventualidade, a Polícia Militar deverá 
caber a missão de guardar esse patrimônio mantendo a FRENTE INTERNA, tomando parte na luta Clandestina, "cuja aplicação organizada por todos os beligerantes constituiu uma modalidade peculiar ao último conflito. "Em uma tal eventualidade, a Polícia Militar deverá ter atribuições específicas, previstas na ZONA DO INTERIOR, atribuições que lhe trarão aumento e variedade de obrigações e exigem a aplicação e ampliação de seus efetivos e enquadramento de elementos que, para esse fim, forem mobilizados; em conseqüência, as exigências de armamento, da organização e da instrução para bem atender à finalidade policial já não mais permitem pensar em empregar os milicianos, em situação normal ou na eventualidade de uma guerra, nas mesmas condições em que serão empregados os batalhões de infantaria e os esquadrões de cavalaria do Exército. "Em vez de se procurar, até, forçar semelhanças dessas Corporações com o Exército, há necessidade de discernir que se tratam de instituições de finalidades cada vez mais diferentes e, em conseqüência, distinguir o que serve à uma e não a outra". Esse é o pensamento de uma das mais fulgurantes inteligências que passaram pelo Comando Geral da Polícia Militar do Distrito Federal. 
          O pensamento do então Coronel Riso V. Montezuma foi se concretizando em realidade, pouco a pouco, mas progressivamente e graças a isto e a continuação da obra pelos seus nobres sucessores, a população do Distrito Federal vem tendo, dia-a-dia, o policiamento condizente com sua qualidade de habitantes de uma das maiores metrópoles da América do Sul. As Polícias Militares nada perderão de sua grandeza e de sua honra – tão duramente conquistadas e tão avaramente resguardadas - orientando o futuro para a missão que lhes é inerente, zelando com carinho da missão policial e deixando o mister de guerreiro, o treinamento intensivo para o combate na linha de frente, ao Exército Nacional, criado especificamente para esse fim. É tão nobre a missão policial que não compreende o porque relegá-la a plano secundário. É sobre a eficiência do organismo policial que repousa a base da segurança da Nação. A sensação de segurança da Pátria é uma decorrência da segurança da família, do sossego do lar, da confiança dispensada pelo individuo nos encarregados de manter a ordem e a paz no seio da coletividade. 
Não fosse a certeza da existência do mantenedor da ordem e os instintos do homem, recalcados pelos ditames da moral e em maior escala, pelo imperativo da Lei, freqüentemente se extravasariam, criando situações de pânico no seio da sociedade e desmoronando pouco-a-pouco os alicerces do edifício nacional. 
Sob o anonimato sublime da farda humilde e honrosa, o soldado de polícia traz no peito o escudo contra o qual vem se chocar os ódios dos recalcados; a sanha inconsciente da massa amotinada e os desejos ilícitos da mais variegada gama de criminosos, de malfeitores, de desajustados, de doentes mentais. E é sobre os seus ombros que, em contraste, repousam as esperanças de paz, de ordem e de segurança do homem de trabalho, da família laboriosa, da coletividade honesta e progressista. 
          E enquanto o Exército Nacional se organiza para a eventualidade de uma guerra, zelando para manter a soberania da nação, a Polícia Militar tem o dever de colaborar com ele - não ao seu lado, nas primeiras linhas do combate - mas na ZONA DO INTERIOR, tão perigosa e quiçá mais de que ela, pois enquanto na primeira luta-se contra um inimigo conhecido, nesta última o combate é feito mais com a inteligência do que com as armas, contra um adversário oculto e desconhecido, capaz de destruir, hoje uma fábrica, amanhã uma ferrovia; logo após os pontos chaves e vias de comunicações e assim sucessivamente, dinamitando edifícios, sabotando a produção, fomentando greves e destruindo pontos vitais, lançando a confusão, o desassossego, o terror e, em conseqüência, o moral do povo. 
É essa a missão da Polícia Militar na guerra. Resta saber o que ela devem fazer no tempo de paz. As normas estão traçadas. A missão está definida pela Constituição Federal. Como, porem, cumprir essa missão, se existem dezenas de instituições criadas para o mesmo fim ? Tenho como certo - e comigo pensa a nata das Polícias Militares do Brasil - que só teremos uma Polícia a altura das nossas necessidades quando um Corpo Policial único absorver todas as organizações policiais e assemelhadas existentes em cada Estado ou Território. Só quando todas elas tiverem um só comando, dentro de cada Estado ou Território, um só uniforme, uma só instrução e uma só mentalidade profissional, estaremos trilhando o caminho certo. 
As Polícias Militares presentes ao Congresso de Campos do Jordão, iniciaram este movimento. Urge persegui-lo sem esmorecimentos. De uma conferência proferida pelo Dr Fernando Bastos Ribeiro, aos oficiais da Polícia Militar do Distrito Federal, no ano de 1.952, quando lá estive fazendo o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais, impressionou-me alguns aspectos abordados pelo ilustre conferencista, razão porque, "data vênia" aqui os registro: "... E chegamos, senhores, ao ponto central de nosso tema, qual seja o de definir e descrever uma boa polícia ostensiva. Comecemos por situá-la dentro do organismo do Estado. Ela é o ponto real e positivo do contato entre o povo e a justiça. Convenhamos que é uma função delicada, nobre, difícil, 
mas, para que negar, muitas vezes, incompreendida. Se os três primeiros adjetivos usados a enaltecem, necessário se faz um bom preparo profissional para exercê-la com eficiência. E se o último adjetivo como que a desmerece, o meio de reduzir a antipatia é fazê-la limitada apenas àquela parte da sociedade, cujo conceito não possa pesar na opinião pública, isto é, daqueles que vivem a margem da lei. 
Uma polícia ostensiva só encontra habitat favorável quando é apoiada por dois lados: de um, pela parte sã da sociedade que a prestigia, que nela confia, que a respeita por merecer ela o seu respeito; que não a teme porque vê nela uma proteção; por outro lado, pela justiça que nela crê, que a vê como uma auxiliar sua, digna de fé, que lhes fiscaliza as atitudes e as aprova, pois se sente endossada pela opinião pública. 
          Havemos de convir que, desgraçadamente, ainda estamos bem longe desse escopo. Ainda não tratamos de dar aos nossos policiais de rua preparo moral e material capazes de fazê-los aquele tipo de vigilante satisfatoriamente pago, cônscio de seus deveres, disciplinado, respeitador e protetor, amigo natural do homem da rua, mas severo cumpridor dos seus deveres, que conhece e cumpre; homem cuja presença, longe de incomodar tranqüiliza e reconforta. Enfim, o portador de um armamento, que se sabe nunca de agressão, mas sempre de proteção ou quando muito de defesa. É um erro pensar-se que a boa polícia ostensiva é a numerosa. Ela é boa quando é selecionada, instruída e treinada. O exemplo do policial orienta o povo e o disciplina sem violência. A tendência das massas, no Brasil, não é de criar embaraços a alguém que elas sintam protegê-las, mas de repudiar aquilo que sente faccioso e sem moral. O exemplo de polícia de rua, inglês e americano, a admirável polícia canadense e a holandesa, não são exemplos impossíveis de imitar. O povo lhes dá pequenos nomes de amizade, o burguês, o operário o saúdam pelo nome. 
Entretanto, vê-se em Oxford Street, em Londres, um simples "bobie" com um gesto interrompendo o tráfego para atravessar uma velhinha ou para prender um bêbedo, sem que surja alguém a perturbá-lo, a criticá-lo ou a gritar "não pode", e ter, toda uma província canadense, a sua segurança garantida por dois ou três guardas reais montados. Vê-se um "police man" americano mandar encostar ao meio fio o carro de um milionário faltoso e conduzi-lo perante um juiz que o multará, sem que o ameacem ou o intimidem.
          Vê-se nas ruas de Roterdam todo o tráfego ficar suspenso para que atravesse a avenida, sem perigo, um grupo de colegiais. A cortesia e o bom humor dos guardas americanos fazê-os procurados por turistas estrangeiros e a prestabilidade das grandes policiais mundiais torna-se um conforto e uma garantia. Num país como o nosso onde, praticamente, nenhuma organização policial é benquista, onde todos se julgam com direitos e privilégios, onde as imunidades se multiplicam, onde se considera uma humilhação ser advertido por um representante da lei, só uma organização policial muito bem adestrada, muito bem educada, muito paciente, mais muito cônscia de seus deveres, os pode enfrentar. Que não há de negar, também, seja uma das grandes falhas do nosso povo e uma das grandes fraquezas da nossa organização social, a falta de respeito generalizado aos princípios da lei. 
Sempre que, entre nós, a lei contraria, há uma forte ou a procurar ignorá-la ou a invocar uma imunidade e isto acaba transformando a nossa sociedade a um verdadeiro arquipélago de pequenas potências sociais, sem unidade, sem auto suficiência , sem uniformidade, e, cada uma delas um pequeno monstro vaidoso e vulnerável." 
          E surge então uma pergunta: "- se para ser uma policia ostensiva, um simples policia de rua, é necessário um físico selecionado e uma educação profissional aperfeiçoada, então essa polícia terá que ser constituída de uma verdadeira elite de material humano. Quanto pagará o governo a funcionários dessa espécie ? 
          A resposta é lógica: Polícia é um serviço caro. Não pode haver bom polícia mal pago. É evidente que a segunda alternativa é uma conseqüência da primeira. Só se considerar o tipo de trabalho que, a um polícia digno desse nome, é atribuído, não há como deixar de reconhecer que, por prêmio e por proteção, deve ser um homem com salário compensador. Que a função policial traz no seu bojo o aspecto antipático de contrariar interesses e, portanto, é alvo natural de malquerenças e reações. A malquerença se manifesta em oposições naturais e sutis à sua ação. As reações tem aspectos os mais variáveis e vão desde as queixas caluniosas até a tentativa de suborno. Para que um policial se mantenha idôneo, em meio a esse turbilhão, é necessário que o emprego lhe seja tão compensador, que ele evite, por todos os meios, perdê-lo, e para isso saiba cumprir o seu dever honestamente, dentro das normas legais. E para que não fique ele sujeito às tentações da corrupção, é necessário que veja na profissão que abraçou, possibilidades presentes e garantias de futuro. Como esperar rigidez de tempera, como pretender policiais incorruptíveis, como pregar decência profissional a homens cujos salários mesquinhos os fazem trabalhar com problemas domésticos, com os filhos sem escola, com o alimento escasso, com a roupa insuficiente, com doença da esposa, com moradia precária e distante, com transporte à sua custa e sem hora certa para refeições e muitas vezes SEM REFEIÇÃO PARA QUALQUER HORA.  

          Seria necessário fossem eles quase semi deuses para que, premidos por toda espécie de agruras e de tormentos, se pudessem conservar invulneráveis e insensíveis." 
          Todos esses argumentos, todos esses pontos foram com invejável felicidade, abordados pelo ilustre Coronel Ticiano Leoni, da Brigada Militar Gaúcha, no seu brado d’alma "O RUMO CERTO", trabalho publicado em "Militia", em junho de 1.951. 
São do Coronel Ticiano este grito angustiado: "QUEREMOS SER MAIS UTEIS AO POVO QUE NOS PAGA, QUEREMOS NOS SEJA DEVOLVIDA A DIGNIDADE PELO TRABALHO". 
E justifica: "O policiamento no Brasil é precário, multiforme, empírico, imensamente desorganizado e não merece a confiança do povo. Somando todas as polícias do Brasil - civis, militares, federais, estaduais, municipais e autárquicas não erramos e ficamos muito aquém quando afirmamos que somam mais de 100.000 homens, SEM NORTE COMUM, SEM RUMO CERTO e, no entanto, PAGOS PELO POVO PARA ATINGIR A MESMA META. Porque ? Não nos interessa agora o porque. Constatamos o fato e desafiamos se encontra explicação racional para o mesmo. "Não agimos nós, de receio de interferir. À outra polícia acontece o mesmo e assim ninguém age. Ninguém age, não, os desajustados, os criminosos agem à vontade e não querem outra vida. 
"O impatriotismo dos responsáveis por este estado de coisas não conhece limites; enquanto o inimigo, o mais temível, o mais determinado, o que deseja destruir as bases da sociedade, o que proclama a viabilidade de todos os meios desde que os fins sejam atingidos, está solidamente organizado, obedecendo cegamente a um comando único, o que se traduz em ação uniforme em todo o território nacional, a polícia, que deve combater e prevenir, é esparsa e dispersa, sem ligação entre si, não tem missão comum, não tem nada. "Todas as classes já conseguiram para sua eficiência, a unificação, para que tenham uma mesma orientação, para que trabalhem uniformemente, em prol de um objetivo comum, definindo deveres e em defesa de seus interesses. "Mas as Polícias Militares quando se reúnem é porque tramam ... e não obstante todos os nossos esforços, só foram coroados de êxito os esforços dos outros: criam-se todos os dias outros organismos policiais, tornando cada vez mais irresponsáveis os que já existem e também os novos, aumentando a confusão." Assim pensa o Coronel Ticiano, figura impar que pontilha no seio da oficialidade gaúcha. O seu RUMO CERTO deveria estar na mão de cada miliciano do Brasil e merece ser estudado pelas autoridades que ainda desejam fazer alguma coisa de bom em favor da Pátria brasileira. Não se veja na minha idéia o pensamento de Federalização. Longe disto. O que almejo, o que prego e para o que dispenderia o meu modesto mas incansável esforço é a Unificação do Serviço Policial em cada Estado ou Território. O ante projeto da Lei Básica, nascido no Congresso de Campos do Jordão, é a minha bandeira de luta. Pela aprovação desse ante projeto é que conclamo os milicianos do Brasil inteiro. Nossa Lei Básica, não pleiteamos sinecuras, mas apenas trabalho. Nós pleiteamos a unificação do serviços para melhor garantia da ordem pública. O mal não está no número maior ou menor de elementos encarregados da missão policial. O mal é a falta de harmonia no seu conjunto. É o malbarato de energias físicas e mentais; é o desgaste do próprio erário público sobre o qual vai pesando mais e mais o orçamento para tantas polícias, que dão em troca, aos Estados, um dos mais péssimos serviços policiais do mundo.
Essa é a verdade.
Polícias Militares do Brasil - SENTIDO ! 

Se o eco da minha voz não chegar até as autoridades, o eco das vozes dos milicianos do Brasil inteiro, por certo chegará.A DERROTA SÓ AOS FRACOS ABATE.
Avante Policias Militares do Brasil." 
 
 

  


